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Este texto, de cunho teórico, propõe uma reflexão sobre o trabalho realizado pelos presos no interior 
de unidades prisionais. Parte do surgimento das   prisões como estratégia do regime econômico 
capitalista em ascensão para adequar ao regime fabril a massa de camponeses expulsos do campo no 
fim do período feudal. Atualmente se constituem em formas punitivas que se legitimam sob a 
justificativa de minimizar a criminalidade por meio da dissuasão e preparar o/as presos/as para o 
retorno à sociedade, a chamada ressocialização. A Lei de Execuções Penais (LEP) brasileira prevê o 
trabalho como atividade basilar para o projeto ressocializador dentro das prisões. Todavia estas 
atividades estão situadas no campo da precarização das condições de trabalho, desprovidas das 
garantias legais que respaldam os trabalhadores livres, não se constituindo como atividades 
potencialmente transformadoras da realidade intra e extramuros. Ainda assim o trabalho assume 
importante função ao possibilitar a subversão da opressão dentro destas instituições, permitindo que os 
sujeitos presos não sejam absorvidos pela máquina prisional e possam criar margens de autonomia e 
ressignificação identitária. 
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Abstract 
This paper, basically theoretical incuse, proposes athought about the work carrie doutby in mates 
inside the prison centers. Itinitiates from the emerging of prisons as a strategy of a capitalista 
economic regime in ascension so that the masses of country side workers driven out of the fields at the 
end of the feudal period could be able to adapt themselves to the manufacturing industry. Currently, it 
is compossed of punitive actions that are legitimized as a nunderlying justification to minimize levels 
of criminality by way of dissuasion and the preparation of the inmates for the irreturn to society, the so 
calledre-socialization. The Brazilian laws in the Penal Code predicts the work as basilar activity for 
                                                                 
1 As reflexões aqui presentes têm como apoio a pesquisa Trabalhar nas prisões: o cotidiano de trabalho dos 




there socialization Project with in the prisons. However, these activities are situated in a precarious 
field of work conditions, devoid of legal guarantees that backup the freeworkers, constituting 
themselves as potentially inside and outside wall activities which are reality transformers. Evenso, the 
paper takes on an importante role as it enables subversion of the oppression with in these institutions, 
allowing the in carcerated subjects not to be absorbed by the prison machine so as to be able to create 
borderlines for autonomy and resignification of identity. 
Keywords:Labor;Prisons;Re-socialization 
Résumé 
Ce texte théorique propose une réflexion sur le travail effectué par les prisonniers dans les 
prisons.Celles-ci sont  apparues comme une stratégie du régime économique capitaliste  naissant  pour 
adapter au régime manufacturier la masse des paysans expulsés de la campagne à la fin de la période 
féodale.Actuellement ce sont des formes punitives qui se légitiment sous la justification de la 
minimisation du crime par la dissuasion et la préparation des prisonniers au retour à la société, la soi-
disant resocialisation. La loi brésilienne sur l'application des peines (LEP) prévoit le travail comme 
activité basilaire pour le projet de resocialisation dans les prisons. Cependant, ces activités se situent 
dans le domaine des conditions de travail précaires, privées des garanties légales qui soutiennent les 
travailleurs libres, ne se constituant pas comme des activités potentiellement transformatrices de la 
réalité intra et extra-murs. Néanmoins, le travail joue un rôle important car il offre la possibilité de  
subvertir l'oppression de ces institutions, en permettant aux prisonniers de ne pas être absorbés par la 
machine de la prison et de créer des marges d'autonomie et de reconstruction identitaire. 
 




Este texto, de naturaleza teórica, propone una reflexión sobre el trabalho hecho por los presos en las 
cárceles. Parte del surgimientode las cárceles como estratégia del régimen económico capitalista en 
ascención para adaptarse al régimen de la fábrica, la masa de campesinos expulsos del campo en el fin 
del período feudal. Actualmente se constituyen en formas punitivas que se legitiman bajo la 
justificativa de disminuir los crímines por medio de la persuasión y preparar los/las encarcelados(as) 
paravvolver a la sociedad, la llamada resocialización. La Ley de Execución Penal (LEP) brasileña 
impone el trabajo como actividad básica para el proyecto de resocialización dentro de las cárceles. 
Todavía estas actividades están ubicadas en el campo del trabalho precario, sin garantías legales de 
trabajadores libres, sin constituirsecomo actividades que miran al cambio de la realidad dentro y fuera 
de los muros de las cárceles. Aún así el trabajo tiene la importante función por hacer posible la 
subversión de la opresión dentro de esas instituciones, permitiendo que los sujetos encarcelados no 
sean absorvidos por la máquina de la cárcel y puedan crear formas de autonomía y resignificación de 
la identidad. 




Este artigo, de cunho teórico, 
possui como objetivo tecer algumas 
reflexões sobre o trabalho realizado pela 
população encarcerada buscando 
compreender, em uma perspectiva 
histórica, seus usos como mecanismo de 
controle e punição, assim como as 
possibilidades que oferece de libertação 




De fato, falar de trabalho na prisão 






 Partimos da perspectiva ergológica 
(Schwartz & Durrive, 2015) e psicossocial 
(Lhuilier, 2014) de análise do trabalho 
enquanto uma atividade humana, como 
atividade própria do sujeito, que vai além 
da execução de movimentos e gestos 
regulados por regras externas. Nossa 
inspiração vem de Araújo e Barros (2018) 












começar pela criação 
dascasasdetrabalho(workhouses)ecasasdec
orreçãomanufatureiras(houses of 
correction2) na Europa para em seguida 
                                                                 
³Workhouses e Housesofcorrection, segundo 
Melossi e Pavarini (2006), são uma invenção do 
apresentar alguns elementos sobre o caso 
brasileiro. A partir desta localização 
histórica efetuamos uma discussão 
analítica sobre o trabalho nas prisões 
contemporâneas: seus usos como opressão 
e liberação e as funções que ocupa no 
universo encarcerado; em seguida 
apresentamos uma análise crítica sobre a 
ressocialização pelo trabalho apregoada 
pelos discursos oficiais como mecanismo 
justificador da pena privativa de liberdade 
e encerramos com reflexões sobre a 
dimensão do trabalho real nas prisões e 
sobre o preso trabalhador. Nas 
considerações finais reconhecemos o valor 
e a importância do trabalho intramuros 
prisionais 
As workhouses como origem do trabalho 
nas prisões 
A relação trabalho e cárcere é bem 






                                                                                              
século XVI para resolver os problemas suscitados 
pelo capitalismo nascente, propondo o trabalho 
forçado aos camponeses expropriados e aos 
vagabundos, ociosos, órfãos, prostitutas, etc... como 
forma de regular a mão de obra e  discipliná-los ao 














ÉnoséculoXVI que encontramos a 
origem das prisões como a conhecemos 
atualmente: suas primeiras formas são as 
chamadas workhouses e houses of 
correction, criadas na Inglaterra, com a 
finalidade de adestrar vagabundos e 
miseráveis para o trabalho na nascente 
manufatura. Aos 
camponesesexpulsosdocampoeseparadosdo
smeiosdeprodução pela crise do sistema 
feudal, desempregados, só restava a 
mendicância e tidos como vagabundos, 
eram o alvo principal destas instituições 

















obrigatório e uma rígida disciplina, 
adestrariam essas pessoas às exigências das 
atividades manufatureiras (Melossi & 
Pavarini, 2006). 
Encontramos esta experiência em 
toda a Europa, com destaque para as Rasp-
huis construídas na Holanda, no início do 
século XVII, onde a atividade dos 
encarcerados era raspar manualmente por 
meio de serras uma madeira especial vinda 
da América do Sul para extrair seu pó a ser 
vendido aos comerciantes.  
Conforme Amaral, Barros e 
Nogueira (2016) tais workhouses foram a 
solução encontrada para resolver os 
problemas gerados pela escassez de mão 
de obra na época, transformando esta força 
de trabalho marginal em operários. Além 
dos mendigos, vagabundos e ladrões, o 
quadro foi ampliado com prostitutas, 
crianças órfãs, pessoas com deficiência, 
loucos, filhos de pobres que se recusavam 
a trabalhar; todos eram aí colocados para 
serem adaptados à disciplina do modelo 
produtivo das manufaturas. A particular 
dureza das condições de trabalho no 
interior das workhouses possuía também a 
função de prevenção geral, uma função 




seria melhor que ser encarcerado nestes 
lugares de disciplinamento. 
Conforme apontam Rusche e 
Kirchheimer (1939) foram as necessidades 
políticas e econômicas surgidas com o 
desenvolvimento do capitalismo industrial 
que levaram o sistema penal a ocupar parte 
importante no programa mercantilista do 
Estado, como regulador de mão de obra.   
Defato,a partir do final do século 
XVIII, momento em que a reforma do 
direito penal e seu discurso humanitário de 
abolir as penas corporais chegam a seu 
ápice, a prisão assume o papel 
disciplinador e de controle da força de 
trabalho, sobretudo pelo interesse 
econômico da época de preservar a 
integridade dos corpos dos indesejáveis 





















Melossi&Pavarini,2006).  Neste contexto, 
o sistema de progressão, com redução do 
tempo da pena de acordo com as mudanças 
no comportamento dos prisioneiros, passou 
a ser usado como uma das principais 
técnicas para a manutenção da disciplina. 
Podemos observar aqui os primórdios da 
proposta de ressocialização pelo trabalho e 
seu caráter justificador da pena de prisão, 
que objetiva corrigir o criminoso, levá-lo à 
aceitação das normas sociais e evitar a 
reincidência, como preconiza ainda no 
século XVIII o Estado Liberal nascente. 
Com a Revolução Industrial e a 
criação de um enorme contingente de 
desempregados, o trabalho encarcerado 
torna-se obsoleto, improdutivo e inútil; 
abandonadas as finalidades econômicas e 
supostamente ressocializantes, regride a 























































Assim, estas colônias buscavam 

















































































































































































































































O discurso legitimador do aparelho 


















































































































































































































































Observa-se que no processo de 
recrutamento do preso às atividades 
laborativas, a experiência prática pregressa 
seja preferível a conclusão de cursos 
profissionalizantes, uma vez que há 
entendimento de que a atividade prática, o 
saber fazer, seja mais importante que as 
qualificações técnicas. Todavia, 
apesardoenaltecimentodaexperiênciapregre
ssa,ela poderá ser tacitamente 
desconsiderada,casoopresosejataxadocomo
































































, mas ainda assim importante pois lhes 
oferece possibilidades apresentadas na 
função econômica discutida acima, sem, no 



















Apesar disso, entendendo o 




indivíduos no seio social, constituindo-se 
como forte processo socializador e 
demarcando modos diferentes de viver, ele 
faz-se imprescindível no ambiente 
prisional. Isto porque se consolida como 
estratégia para que os sujeitos presos 
possam, mesmo que minimamente, 
transgredir a inatividade, o rótulo de preso 


















que as atividades oferecidas não agreguem 
competênciasquepossibiliteminclusãonome
rcadoformaldetrabalhoenãocapacitemopres






entitáriaque são, de fato, 
condiçõesdesobrevivêncianoencarcerament
o. 
Importante ressaltar, no entanto, o 
caráter ilegal do trabalho nas prisões, na 
medida em que fere a Constituição da 
República Federativa do Brasil em seu 
artigo 7º, que assegura os direitos dos 
trabalhadores, dentre eles a vedação de 
recebimento inferior ao salário mínimo, 
por exemplo.  
De nossa parte, acreditamos que a 
adequação e incorporação dos mesmos 
direitos dos trabalhadores livres pelos 
presos-trabalhadores, embora necessária, 
não se configura como solução para 
superar os equívocos do processo 
ressocializador. Apenas em liberdade, o 
trabalho poderá ser utilizado em toda sua 
grandeza e valor e oferecer condições para 
a construção de uma sociedade que não 
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